
Ano XIV Número sexta-feira, 3 de fevereiro de 2023

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Procuradora-Geral Adjunta de 
Justiça Administrativa, TORNA PÚBLICA a DESISTÊNCIA TEMPORÁRIA do direito de ser empossada da
candidata abaixo relacionada, aprovada no XXIV Processo de Seleção de Estagiários do Ministério Público do Estado de 
Mato Grosso do Sul, homologado por meio do AVISO Nº 001/2022/CPS-XXIVPSE-MPMS, de 27 de abril de 2022, 
publicado no DOMP nº 2.654, de 28 de abril de 2022; e convocada pelo Aviso de Convocação nº 029/2023-SGP, 
publicado no DOMP nº 2.817, de 16 de janeiro de 2023:

Campo Grande, 02 de fevereiro de 2023.

NILZA GOMES DA SILVA
Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
Administrativa, TORNA PÚBLICA a DESISTÊNCIA do direito de serem empossados dos candidatos abaixo 
relacionados, aprovados no XXIV Processo de Seleção de Estagiários do Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
do Sul, homologado por meio do AVISO Nº 001/2022/CPS-XXIVPSE-MPMS, de 27 de abril de 2022, publicado no 
DOMP nº 2.654, de 28 de abril de 2022; e convocados pelo Aviso de Convocação nº 029/2023-SGP, publicado no DOMP 
nº 2.817, de 16 de janeiro de 2023:

Campo Grande, 02 de fevereiro de 2023.

NILZA GOMES DA SILVA
Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Unidade Gestora: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul.
Ordenadora de Despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 
do Estado de Mato Grosso do Sul.
Credor: PAULO ELETRO LTDA.
Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 15/PGJ/2022 - Pregão Eletrônico nº 05/PGJ/2022.
Objeto: Aquisição de materiais de acabamento para atender ao Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul.
Valor: R$ 14.280,00 (quatorze mil duzentos e oitenta reais), nos termos da Nota de Empenho nº 2023NE000480, de 
01.02.2023. 
Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993.


